
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.714 - PB (2011/0093180-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DOMINGOS NICOLA PORTO 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - 

PB011589 
   VITAL BORBA DE ARAÚJO JÚNIOR  - PB011783 
   ISABELA TORRES DE MEDEIROS  - DF026036 
AGRAVADO  : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO 
ADVOGADO : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PB002760 
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973. OMISSÃO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. FEITO SUBSTANCIALMENTE 
INSTRUÍDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
TESES ALEGADAS SOMENTE NO AGRAVO INTERNO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que não há 
omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de 
adotar a tese do embargante. Precedentes.
2. Consoante o entendimento mais recente deste órgão julgador, não 
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 
declarando a prescindibilidade de  produção de prova pericial, por se 
tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já provado 
documentalmente, como na hipótese dos autos.
3. É inviável a análise de teses alegadas apenas em agravo interno, 
mesmo em se tratando de matéria de ordem pública, por se caracterizar 
inovação recursal. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DOMINGOS NICOLA PORTO 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - 

PB011589 
   VITAL BORBA DE ARAÚJO JÚNIOR  - PB011783 
   ISABELA TORRES DE MEDEIROS  - DF026036 
AGRAVADO  : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO 
ADVOGADO : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PB002760 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de agravo interno interposto por Domingos Nicola Porto, inconformado 

com a decisão que negou provimento ao recurso especial em razão do reconhecimento da 

ausência de omissão do acórdão do Tribunal local e de ofensa ao art. 330 do Código de Processo 

Civil de 1973.

Em suas razões, o agravante aduz ofensa ao art. 535 do CPC/1973, diante da 

suposta omissão do julgado acerca da aplicação do art. 330 do CPC/1973. Acrescenta que opôs 

os embargos de declaração ao acórdão da Corte a quo a fim de prequestionar os arts. 131 e 330 

do CPC/1973, 166, VII, 169, 320, 481, 496, 549, 1.789 e 1.829 do Código Civil.

Por fim, alega afronta ao art. 330 do Código de Processo Civil de 1973, sob o 

fundamento de que a falta de intimação para produção de prova, ainda que documental em poder 

de terceiro, implicaria cerceamento da defesa.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.714 - PB (2011/0093180-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - RELATOR: 

No presente agravo interno, as alegações apresentadas são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

É indubitável que o acórdão ora atacado abordou todos os pontos necessários à 

composição da lide, ofereceu conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, encontra-se 

alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento adotado e 

desprovido de obscuridades ou contradições, conforme se infere sobretudo deste trecho:

No caso vertente, vejo a possibilidade de o Juiz ter agido com retidão, 
ao proferir sentença antecipadamente, nos termos do artigo 330, 
inciso I,do CPC, notadamente quando se trata de prova estritamente 
documental, o que é o caso dos autos. Quanto ao pedido do apelante 
no sentido de expedir-se ofício à Receita Federal, solicitando a 
Declaração de Imposto de Renda da Sra Iracy Delgado de Alencar, 
constato que também não houve cerceamento de defesa, uma vez que o 
Magistrado, na sentença, alegou estar a causa pronta para 
julgamento sem a necessidade de dilação probatória (e-STJ, fl. 115)

A propósito, o entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que não há 

omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira 

sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, 

colhem-se estes precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA Nº 267/STF. VÍCIOS 
INEXISTENTES. RECURSO REJEITADO.
1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição ou obscuridade na decisão prolatada, o que não se 
verifica na espécie, cabendo ressaltar, por oportuno, que decisão 
contrária ao interesse da parte não se confunde com decisão omissa.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no MS 21.047/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe de 
27/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
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REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CARTÃO DE CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 427 DO CÓDIGO CIVIL E 30 DO CDC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83 DO STJ. ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA 
COMINATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há que se falar em violação ao artigo 535 do CPC, quando o 
Tribunal local apreciou, ainda que de forma contrária à pretensão das 
partes, a insurgência posta na lide e apresentou os fundamentos em 
que apoiou suas conclusões.
2. Caracteriza prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito 
a consumidor sem solicitação prévia. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a multa 
cominatória fixada na instância a quo somente poderá ser revisada 
nos casos em que o valor seja irrisório ou exagerado, o que não 
ocorreu no presente caso, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que 
se nega provimento.
(EDcl no AREsp 528.668/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe de 26/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. 
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato 
de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente não 
configura negativa de prestação jurisdicional.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do 
que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente quanto à inexistência de dano moral demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial.
4. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
consoante a jurisprudência desta Corte.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp 258.442/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe de 
07/03/2014)
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Quanto à apontada afronta ao art. 330 do CPC/1973, consoante o entendimento 

mais recente deste Órgão julgador, não configura cerceamento de defesa o julgamento 

antecipado da lide quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a prescindibilidade de produção de prova pericial, por se tratar de matéria 

eminentemente de direito ou de fato já provado documentalmente, como na hipótese dos autos, 

conforme se depreende sobretudo deste excerto do voto vencedor:

A instância ordinária dispensou a produção de provas, entendendo 
pelo julgamento antecipado da lide em razão de a prova documental 
ser suficiente. A situação dos autos amolda-se, portanto, à hipótese 
prevista no art. 330 do CPC, que permite ao Magistrado julgar 
antecipadamente a causa, dispensando a produção de provas quando 
constatar que a questão é unicamente de direito ou que os documentos 
acostados aos autos são suficientes para nortear seu convencimento. 
Não há, portanto, cerceamento de defesa capaz de conduzir à 
nulidade do processo.

A propósito, leia-se este precedente:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE. 
HOSPITAL. PLANO DE SAÚDE. ERRO E DEMORA NO 
DIAGNÓSTICO. FALECIMENTO DO PACIENTE. RELAÇÃO. DE 
CONSUMO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PROVAS  SUFICIENTES. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535. NÃO OCORRÊ NCIA. DECISÃO SINGULAR DO RELATOR 
NULIDADE. JULGAMENTO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA.
1. A Súmula 568/STJ autoriza o relação no STJ a dar ou negar 
provimento ao recurso, diante de entendimento consolidado sobre o 
tema.
2. Eventual julgamento contrário ao entendimento deste Tribunal fica 
superado pelo julgamento colegiado do agravo interno interposto 
contra a decisão singular do Relator.
3. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.
4. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da 
lide quando o juízo embasa sua convicção em prova suficiente para 
fundamentar as deduções expostas na sentença. Precedentes.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula 7/STJ).
6. Dissídio jurisprudencial não configurado em razão da ausência de 
similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma.
7. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
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Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.224.538/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe de 
21/08/2017)

Ademais, é inviável a análise de teses alegadas apenas em agravo interno - in 

casu, a suposta ofensa ao art. 535 do CPC/1973, diante da hipotética omissão sobre a incidência 

dos arts. 131 e 330 do CPC/1973, 166, VII, 169, 320, 481, 496, 549, 1.789 e 1.829 do Código Civil 

-, mesmo em se tratando de matéria de ordem pública, por se caracterizar inovação recursal. A 

propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 5/STJ. JURISPRUDÊNCIA. SEGUIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. INOVAÇÃO DE TESES. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe, em recurso especial, a interpretação de cláusulas 
contratuais
(Súmula 5/STJ).
2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida (Súmula 83/STJ).
3. Não é possível conhecer de matéria alegada no agravo interno que 
não foi mencionada no recurso especial e no agravo em recurso 
especial, por caracterizar indevida inovação das teses do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.605.244/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe de 
17/02/2017)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO DE TÍTULO SEM LASTRO COM CONHECIMENTO 
PRÉVIO DA RÉ. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de origem, mediante análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que a recorrente agiu com 
negligência ao protestar o título em questão, pois havia sido 
previamente informada de que não possuía lastro. Nesse contexto, a 
alteração das premissas fáticas adotadas pela Corte de origem 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido somente na 
petição de agravo interno, não debatido na decisão agravada, por se 
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ter operado a preclusão.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 899.420/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe de 15/02/2017)

Por oportuno, registre-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 

interpretar o art. 1.021, § 3º, do CPC/2015, assentou que o dispositivo não impõe ao julgador a 

obrigação de reformular a decisão agravada para, em outros termos, reiterar os seus 

fundamentos, notadamente diante da falta de argumento novo deduzido pela parte agravante 

(EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 

15/06/2016, DJe de 03/08/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO 
ADVOGADO : MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB002760 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Doação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOMINGOS NICOLA PORTO 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - PB011589 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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